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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Inexigibilidade nº. 001/2025
Contrato Nº. 005/2025
O MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 93.856.862/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DELAVIR SCORSATTO, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa TRIBUTARE CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.349.718/0001-02, com sede na Rua Guerino Lucca, nº 825, Bairro Porto Quinze, na cidade de Encantado-RS, representada por sua Sócia MICHELE MATIELLO CAMARGO, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, nos termos e nas cláusulas que se seguem abaixo.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de Inexigibilidade n°. 001/2025, regendo-se o mesmo pela Lei Federal 14.133/2021 e alterações, assim, como pelas condições do Termo de Referência, pelos termos da proposta, e pelas clausulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÃO GERAL
1.1. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e as cláusulas seguintes, em cumprimento ao despacho proferido no processo administrativo de inexigibilidade de licitação n.º 001/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ASSESSORIA e CONSULTORIA TRIBUTÁRIA para o Poder Executivo de Itapuca/RS, representando serviços de otimização de RECEITAS especialmente no tocante ao ICMS e PIT.

- ASSESSORIA e CONSULTORIA TRIBUTÁRIA para o Poder Executivo de Itapuca/RS, representando serviços de otimização de RECEITAS especialmente no tocante ao ICMS, com análise das GIAS; acompanhamento do Valor Adicionado Fiscal-VAF das empresas sediadas no Município; acompanhamento dos lançamentos da produtividade primária; emissão de relatórios do VAF de empresas e produtores rurais; acompanhamento do AIM; elaboração de recurso ao Índice de Participação dos Municípios provisório; auxílio ao setor de talões, no que toca aos lançamentos que tem implicações no VAF; reuniões junto a empresas ou produtores rurais para a correção de lançamentos verificados; auxílio no desenvolvimento e prestação de contas, especialmente, nas seguintes ações do Programa de Integração Tributária: - Realizar reunião de revisão ou planejamento das ações do Grupo Municipal de Educação Fiscal; - Participar de cursos de Educação Fiscal, presencial ou à distância, oferecidos ou coordenados pelo Programa de Educação Fiscal, estadual ou nacional; - Divulgar o PEF e suas ações e trabalhos em mídias digitais ou em mídias impressas, com comprovação por meio de cópias da divulgação; - Elaborar, implementar e acompanhar a inserção dos temas e projetos pedagógicos do PEF em escolas municipais; - Aprovar lei, decreto ou outro ato legal de implementação do PEF no município ou de inclusão da temática na grade curricular como tema transversal ou destinar recursos expressamente na Lei Orçamentária Anual; - Divulgar a lista dos devedores do Município que tenham crédito tributário do ICMS inscrito em Dívida Ativa, replicando a informação disponibilizada no "site" da Receita Estadual http://www.receita.fazenda.rs.gov.br; - Implementação de Programa Municipal de Premiação a Consumidores utilizando a plataforma do Programa Nota Fiscal Gaúcha;  - Divulgar o Programa NFG e suas ações e trabalhos em mídias digitais ou em mídias impressas; - Comunicação de Verificação de Indícios.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E PAGAMENTO
3.1. Pela prestação dos serviços, o Contratante pagará a Contratada o valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais), totalizando o contrato em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 
3.2. O pagamento será efetuado até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, com recebimento do serviço atestado pela fiscalização do contrato;
3.3. Para o pagamento a Contratada, também será exigido o relatório das atividades desenvolvidas no período;
3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.4.1. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES
4.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor: 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.

2006 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração.

339035 - 1500 - 30 - SERVICOS DE CONSULTORIA.
339039 – 1500 – 32 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURÍDICA.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
5.1. O presente Contrato terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar de 05 de março de 2025, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite do Art. 107 da Lei 14.133/2021.

5.2. O valor mensal da prestação dos serviços será reajustado, após um ano de vigência deste contrato, pelo índice médio acumulado da variação positiva do índice do IPCA/IBGE. 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO
6.1. Em havendo necessidade, o presente contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da lei 14.133/2021 e alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
7.1. Para todos os efeitos legais, o Gestor do Contrato será o Sr. Renato Reck, Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, e o fiscalizador será a Senhora Camila Scorsatto, Secretária Municipal de Administração. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
8.3. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
8.4. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento;
8.5. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação que deu origem ao presente instrumento.
CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO
9.1. Os valores do presente contrato serão fixos e irreajustáveis até o término de sua vigência, podendo ser repactuado a cada aniversário do mesmo, mantendo as condições elencadas nos itens 5.1 e 5.2. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de objeto ou de suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no órgão ou entidade contratante;

10.2. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato. Salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

10.3. Dar todas as condições de trabalho a Contratada, inclusive com entrega e busca de documentos relativos a perfeita execução do objeto;

10.4. Realizar os pagamentos na forma acordada entre as partes presente neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:

a)
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
Dar causa à inexecução total do contrato;

d)
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i)
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1 as seguintes sanções:

a)
Advertência;

b)
Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c)
Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

114. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

11.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros.

11.7. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a)
Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b)
Pagamento da multa;

c)
Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d)
Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)
Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

11.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 11.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

11.14. Para os fins da subcondição “j” do subitem 11.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal.
11.15. No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame, sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato.

b) Autorização do CONTRATANTE.

c) Se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução do Contrato.

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

12.2. A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias.

12.3. O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos bens, recebendo a CONTRATADA o valor dos bens devidamente entregues.

12.4. Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21.

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A CONTRATADA obriga-se ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições pactuadas no presente contrato, desempenhando com zelo, profissionalismo e utilizando-se de metodologia adequada para os fins a que se destina o objeto do presente contrato;
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arvorezinha - RS como domicílio judicial deste Contrato.

Itapuca, 28 de fevereiro de 2025.

________________________________

MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS

DELAVIR SCORSATTO – PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE

________________________________

TRIBUTARE CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA

MICHELE MATIELLO CAMARGO - ADMINISTRADORA
CONTRATADA
Testemunhas: ___________________________   ______________________________
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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